
 
 

 
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.654.881 - SP (2017/0035225-3)

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
AGRAVANTE : MARCOS ZANCHETTA DO NASCIMENTO 
ADVOGADOS : ROGÉRIO LUIS ADOLFO CURY E OUTRO(S) - SP186605 

 DANIELA MARINHO SCABBIA CURY  - SP238821 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

RECURSO ESPECIAL. PENAL E PROCESSO PENAL. TRIBUNAL DO 
JURI.   ACOLHIMENTO DA TESE DE TENTATIVA DE HOMICÍDIO. 
QUESITO  SOBRE    DESCLASSIFICAÇÃO   PARA   LESÃO   
CORPORAL. DESNECESSIDADE. PRECEDENTES. NULIDADE NA 
QUESITAÇÃO. FALTA DE ALEGAÇÃO NO MOMENTO OPORTUNO. 
PRECLUSÃO. 
1. Quanto à quesitação no Tribunal do Júri, é assente neste Superior Tribunal 
de Justiça o entendimento de que o acolhimento da tese de homicídio tentado e, 
pois, do animus necandi, torna desnecessário, por incompatibilidade lógica, o 
quesito de desclassificação para lesões corporais. Precedentes.
2. No mais, de acordo com entendimento pacífico deste Superior Tribunal de 
Justiça, em atenção ao que estabelece o artigo 571, inciso VIII, do Código de 
Processo Penal, as nulidades ocorridas no Plenário do Júri, no que se refere à 
quesitação, devem ser apontadas no momento oportuno, sob pena de 
preclusão. 
3. Agravo regimental improvido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça:  A Sexta Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto da Sra. Ministra 
Relatora. Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Nefi Cordeiro e 
Antonio Saldanha Palheiro votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

 
Brasília, 25 de abril de 2017(Data do Julgamento)

Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA  
Relatora
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RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
AGRAVANTE : MARCOS ZANCHETTA DO NASCIMENTO 
ADVOGADOS : ROGÉRIO LUIS ADOLFO CURY E OUTRO(S) - SP186605 
   DANIELA MARINHO SCABBIA CURY  - SP238821 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

RELATÓRIO

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA(Relatora): 

Trata-se de agravo regimental, interposto por MARCOS ZANCHETTA DO 

NASCIMENTO, em face de decisão da minha lavra que negou provimento ao recurso 

especial, tendo sido sintetizado nos seguintes termos:

RECURSO ESPECIAL. PENAL E PROCESSO PENAL. TRIBUNAL 
DO JURI.   NULIDADE NA QUESITAÇÃO. FALTA DE ALEGAÇÃO NO 
MOMENTO OPORTUNO. PRECLUSÃO. ACOLHIMENTO DA TESE DE 
TENTATIVA DE HOMICÍDIO. QUESITO  SOBRE    
DESCLASSIFICAÇÃO   PARA   LESÃO   CORPORAL. 
DESNECESSIDADE. RECURSO NÃO PROVIDO.

Alega o agravante, inicialmente, a ausência de entendimento dominante sobre 

os temas ventilados pela defesa no recurso especial.

Aduz que os precedentes colacionados pela decisão agravada, que cuidam da 

preclusão quanto a vícios relativos na quesitação, não se aplicam nas hipóteses de ausência de 

quesito obrigatório de desclassificação, que cuida de nulidade absoluta. 

Por outro lado, sustenta que, "no caso dos autos, não foi permitido ao Conselho 

de Sentença a análise clara, legal e direta da tese desclassificatória, a qual permite que o 

jurado decida a respeito da existência ou não do animus necandi e, por conseqüência, acerca 

de sua própria competência constitucionalmente atribuída."

Assevera, outrossim, que "o afastamento indireto da tese defensiva em virtude 

da elaboração de quesito referente à tentativa confunde o jurado, pois exige dele o 

conhecimento jurídico a respeito dos critérios norteadores da tentativa" e "impede a análise 

direta da principal tese defensiva."

Ressalta que, de acordo com tese firmada por este Superior Tribunal de 

Justiça, "é  nulo o julgamento quando os quesitos forem apresentados com má redação ou 

quando forem formulados de modo complexo, a ponto de causarem perplexidade ou de 

dificultarem o entendimento dos jurados."

Por fim, salienta que, "no contexto jurídico de prevalência pura e direta do 

princípio democrático, como é o ambiente de votação do Tribunal do Júri, a inserção de 
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argumentos de ordem lógica - como o faz a decisão - viola a instituição do júri e dá azo à 

nulidade da quesitação."

Em acréscimo, consigna que "o artigo 489, §1°, do Código de Processo Penal é 

expresso ao afirmar que se a resposta dos jurados a qualquer dos quesitos estiver em 

contradição com outra ou outras já dadas, o presidente, explicando aos jurados em que 

consiste a contradição, submeterá novamente à votação os quesitos a que se referirem tais 

respostas."

Conclui que "essa posição jurisprudencial apontada como dominante é 

claramente violadora da supremacia do Júri, pois infere a partir de um dado outro que não lhe 

é logicamente consequencial", de modo que "a decisão judicial combatida aponta como sendo 

a voz do plenário algo por ele não expresso."

É o relatório.
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EMENTA

RECURSO ESPECIAL. PENAL E PROCESSO PENAL. TRIBUNAL DO 
JURI.   ACOLHIMENTO DA TESE DE TENTATIVA DE HOMICÍDIO. 
QUESITO  SOBRE    DESCLASSIFICAÇÃO   PARA   LESÃO   
CORPORAL. DESNECESSIDADE. PRECEDENTES. NULIDADE NA 
QUESITAÇÃO. FALTA DE ALEGAÇÃO NO MOMENTO OPORTUNO. 
PRECLUSÃO. 
1. Quanto à quesitação no Tribunal do Júri, é assente neste Superior Tribunal 
de Justiça o entendimento de que o acolhimento da tese de homicídio tentado e, 
pois, do animus necandi, torna desnecessário, por incompatibilidade lógica, o 
quesito de desclassificação para lesões corporais. Precedentes.
2. No mais, de acordo com entendimento pacífico deste Superior Tribunal de 
Justiça, em atenção ao que estabelece o artigo 571, inciso VIII, do Código de 
Processo Penal, as nulidades ocorridas no Plenário do Júri, no que se refere à 
quesitação, devem ser apontadas no momento oportuno, sob pena de 
preclusão. 
3. Agravo regimental improvido.

  

VOTO

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA(Relatora): 

De início, não há falar em violação do princípio da colegialidade ou não 

aplicação ao caso do disposto na Súmula 568 desta Corte, uma vez que a decisão monocrática 

foi proferida com base na jurisprudência dominante deste Superior Tribunal de Justiça acerca 

dos temas em análise, com fundamento no artigo 932, V, "a", do Código de Processo Civil em 

vigor (Lei nº 13.105/2015) c/c artigo 3º do Código de Processo Penal, e no artigo 34, XVIII, 

"c", parte final, do RISTJ.

No mais, tem-se entendido que o princípio da colegialidade restará sempre 

preservado ante a possibilidade de submissão da decisão singular ao controle recursal dos 

órgãos colegiados no âmbito dos Tribunais Superiores. 

Nesse sentido, seguem precedentes desta Corte Superior de Justiça:

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
OFENSA AO PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE.  AUSÊNCIA. 
COMPENSAÇÃO ENTRE A ATENUANTE DA CONFISSÃO 
ESPONTÂNEA  E A AGRAVANTE DA REINCIDÊNCIA. 
NECESSIDADE. PRECEDENTES. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

1.  Inexiste  ofensa  ao princípio da colegialidade nas hipóteses em 

que  a  decisão monocrática foi proferida em obediência ao art. 932, 
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inc.  V, alínea "a", do Código de Processo Civil e art. 3º do Código de  

Processo  Penal,  por  se  tratar  de recurso em confronto com a 

jurisprudência   dominante   do  Superior  Tribunal  de  Justiça.  O 

julgamento  colegiado  do  agravo regimental supre eventual vício da 

decisão agravada.
2.  Uma  vez reconhecida a atenuante da confissão espontânea, se faz 

de rigor a compensação com a agravante da reincidência.
3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no REsp 1595744/SC, Rel. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, 

QUINTA TURMA, julgado em 02/02/2017, DJe 10/02/2017)

AGRAVO  REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL DECIDIDO 
MONOCRATICAMENTE. ART. 255,  §  4º,  III,  DO  RISTJ.  
INCIDÊNCIA  DA  SÚMULA  N.  568/STJ. CERCEAMENTO  DE  
DEFESA  E  OFENSA  AO  PRINCÍPIO  DA COLEGIALIDADE. 
INOCORRÊNCIA.   ADMISSIBILIDADE   DO  RECURSO  ESPECIAL.  
REQUISITOS ATENDIDOS.

1.  A  teor  do disposto no art. 255, § 4º, inciso III, do Regimento 
Interno  deste  Sodalício, com a redação dada pela Emenda Regimental n.  
22/2016,  o relator pode dar provimento ao recurso especial se o acórdão  
recorrido  for contrário a jurisprudência dominante sobre o tema,  
justamente o que se verificou no presente caso. Incidência da Súmula n. 
568/STJ.

2. O cabimento de agravo regimental contra a decisão singular 

afasta a  alegação  de  violação  aos  princípios  da  ampla  defesa  e  

da colegialidade,  já  que  a  matéria  pode,  desde que suscitada, ser 

remetida à apreciação da Turma.
3. Esta Corte Superior de Justiça admite o chamado prequestionamento 

implícito,  que  ocorre  quando  a Corte a quo efetivamente delibera sobre  
os  temas  que são objeto das razões recursais, ainda que sem apontar os 
dispositivos legais.

4. A análise dos critérios utilizados pela instância de origem para, em  
habeas  corpus,  determinar  o  trancamento  de  ação penal, não demanda 
a incursão no contexto fático-probatório dos autos.

5. Se o recurso especial atacou os fundamentos adotados pelo acórdão 
recorrido,  restando  clara  a  controvérsia apontada, não há que se falar   
no   óbice    das    Súmulas    n.    283    e    284/STF.

(...)
3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no REsp 1502544/SP, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA 

TURMA, julgado em 08/11/2016, DJe 16/11/2016)

AGRAVO  REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. DIREITO 
PROCESSUAL PENAL. ART. 163, PARÁGRAFO ÚNICO, III, DO CP. 
CRIME DE DANO DE PATRIMÔNIO DO DF. BEM PÚBLICO. DANO 
SIMPLES.

1.  Embora  o Distrito Federal seja ente federativo, o inciso III do 
parágrafo  único  do art. 163 do Código Penal, ao qualificar o crime de  
dano,  não  faz  menção  a  bens  distritais.  Ausente  expressa disposição 
legal nesse sentido e vedada a interpretação analógica in malem  partem, os 
prejuízos causados ao patrimônio público distrital configuram  crime  de 
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dano simples a ser punido com base no caput do art. 163 do Código Penal.

2.  A  superveniente confirmação de decisum singular de relator 

pelo órgão   colegiado   supera   eventual   violação   ao  princípio  da 

colegialidade (art. 34 do RISTJ).
3.   A   violação   de   preceitos,   dispositivos   ou   princípios 

constitucionais  revela-se  quaestio  afeta à competência do Supremo 
Tribunal  Federal, provocado pela via do extraordinário; motivo pelo qual  
não  se  pode  conhecer do recurso nesse aspecto, em função do disposto 
no art. 105, III, da Constituição Federal.

4.  O  agravo  regimental  não merece prosperar, porquanto as razões 
reunidas  na  insurgência  são  incapazes de infirmar o entendimento 
assentado na decisão agravada.

5. Agravo regimental improvido.
(AgInt no AgRg no REsp 1597587/DF, Rel. Ministro SEBASTIÃO 

REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 20/10/2016, DJe 14/11/2016)

No mérito, consoante consignado na decisão ora agravada, quanto à 

quesitação no Tribunal do Júri, é assente neste Superior Tribunal de Justiça o entendimento de 

que o acolhimento da tese de homicídio tentado e, pois, do animus necandi, torna 

desnecessário, por incompatibilidade lógica, o quesito de desclassificação para lesões 

corporais. 

Nesse sentido, cumpre trazer à baila os seguintes precedentes deste Sodalício: 

PENAL   E   PROCESSUAL   PENAL.   AGRAVO  REGIMENTAL  
NO  AGRAVO  DE INSTRUMENTO.   TENTATIVA   DE   HOMICÍDIO  
QUALIFICADO.  RECURSO  DE APELAÇÃO. TRIBUNAL DO JÚRI. 
DEVOLUTIVIDADE RESTRITA. SÚMULA 713/STF. QUESITO    
SOBRE    A    DESCLASSIFICAÇÃO   PARA   LESÃO   CORPORAL. 
ACOLHIMENTO INICIAL PELOS JURADOS DA TESE DE TENTATIVA 
DE HOMICÍDIO. ANIMUS NECANDI. CRIME QUE NÃO SE 
CONSUMOU POR CIRCUNSTÂNCIAS ALHEIAS A   VONTADE  DO  
AGENTE.  DESNECESSIDADE  DA  QUESITAÇÃO  ACERCA  DA 
DESCLASSIFICAÇÃO. PRECEDENTES. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

1.  Nos  termos da Súmula 713 do STF o efeito devolutivo da apelação 
contra   decisões   do  Júri  é  adstrito  aos  fundamentos  da  sua 
interposição.

2.  Eventuais  irregularidades na quesitação devem ser suscitadas no 
momento  oportuno  e  registradas  na ata da sessão de julgamento do 
Tribunal do Júri, sob pena de preclusão.

3. Havendo os jurados acolhido, em quesito anterior, a tese de que 

o acusado  cometeu  o  delito  de  homicídio,  que não se consumou 

por circunstâncias  alheias  a  sua  vontade,  e  a  presença  do 

animus necandi,   desnecessário   quesito   específico  sobre  a  

pretensão desclassificatória para o crime de lesões corporais, por 

logicamente incompatível com a resposta anterior. Precedentes.
4.   Agravo Regimental desprovido.
(AgRg no Ag 1379598/MG, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA 
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FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 28/06/2016, DJe 01/08/2016)

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
TENTATIVA DE HOMICÍDIO QUALIFICADO. NULIDADE DOS 
QUESITOS APRESENTADOS AO CORPO DE JURADOS. 
INOCORRÊNCIA.  QUESITAÇÃO QUE OBEDECEU RIGOROSAMENTE 
OS DITAMES DO ART. 483 DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL.  
AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

1. No caso, ausente nulidade na quesitação, que obedeceu 
rigorosamente os ditames do art. 483 do Código de Processo Penal.

2.   O agravante foi pronunciado e submetido a júri popular pelo 

crime de tentativa de homicídio, e os jurados responderam 

afirmativamente aos quesitos relacionados à existência do referido 

crime, razão pela qual, por consequência lógica, torna-se 

desnecessária a indagação acerca da tese de desclassificação do delito 

para lesões corporais. Precedentes do STJ.
3.   Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp 328.638/SP, Rel. Ministro LEOPOLDO DE ARRUDA 

RAPOSO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PE), QUINTA 
TURMA, julgado em 24/03/2015, DJe 08/04/2015)

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO ESPECIAL. 
NÃO-CABIMENTO. RESSALVA DO ENTENDIMENTO PESSOAL DA 
RELATORA. DUPLA TENTATIVA DE HOMICÍDIO QUALIFICADO. 
TRIBUNAL DO JÚRI. QUESITO SOBRE A DESCLASSIFICAÇÃO PARA 
LESÃO CORPORAL. ACOLHIMENTO INICIAL PELOS JURADOS DA 
TESE DE TENTATIVA DE HOMICÍDIO. DESNECESSIDADE DA 
QUESITAÇÃO ACERCA DA DESCLASSIFICAÇÃO. 
QUALIFICADORAS. MOTIVO TORPE E MEIO CRUEL. 
RECONHECIMENTO PELOS JURADOS. AUSÊNCIA DE 
ILEGALIDADE. REEXAME. IMPOSSIBILIDADE. ORDEM DE HABEAS 
CORPUS NÃO CONHECIDA.

(...)

3. No caso, os jurados responderam afirmativamente aos quesitos 

relacionados à existência de crime de homicídio, na forma tentada, 

razão pela qual, por consequência lógica, torna-se desnecessária a 

indagação acerca de quesito relacionado à tese de desclassificação do 

delito para lesões corporais. Precedente.
4. A insurgência contra o reconhecimento do motivo torpe, na forma 

em que foi deduzida pelo Impetrante, com impugnação direta às provas, 
demandaria o reexame do conjunto fático-probatório, o que, com se sabe, é 
vedado na estreita via do writ.

5. Preciso o parecer ministerial ao anotar que "O motivo torpe, 
considerado aquele repugnante, abjeto, vil, que causa repulsa à sociedade, 
constitui qualificadora de natureza subjetiva. Logo, o respectivo 
reconhecimento é competência constitucional exclusiva dos jurados. Além 
disso, não se demonstra arbitrário o acolhimento de aludida qualificadora, 
quando consta dos autos que o paciente tentou matar duas crianças tão 
pequenas por pensar que elas estavam com 'o diabo no corpo'." 6. 
Nenhuma ilegalidade há no reconhecimento da qualificadora do meio cruel 
quando, conforme apurado, "o réu segurou as crianças pela cabeça, uma de 
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cada vez, e bateu continuamente o restante do corpo contra a parede, 
causando , além de outras lesões,  traumatismo craniano em [...],  e lesões 
na área do abdômen e na área cervical, em [...]" impondo às vítimas, duas 
crianças em terra idade (2 anos, uma, e 8 meses, outra, respectivamente), 
com seguidas agressões, desnecessário sofrimento.

7. Ordem de habeas corpus não conhecida.
(HC 226.135/DF, Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, 

julgado em 03/12/2013, DJe 19/12/2013)

No mais, de acordo com entendimento pacífico deste Superior Tribunal de 

Justiça, em atenção ao que estabelece o artigo 571, inciso VIII, do Código de Processo Penal, 

as nulidades ocorridas no Plenário do Júri, no que se refere à quesitação, devem ser apontadas 

no momento oportuno, sob pena de preclusão. 

Na espécie, contudo, conforme ressaltado pelo acórdão recorrido, "o Defensor 

que atuou em plenário não fez qualquer objeção ao questionário" (fl. 2016), o que se verifica 

da leitura da ata de julgamento (fl. 1526).

Em sendo assim, aplica-se na hipótese a jurisprudência desta Corte acerca do 

tema, ante a ocorrência de preclusão:

RECURSO  ESPECIAL.  PROCESSO  PENAL.  NULIDADES.  O  
TRIBUNAL  A QUO AFIRMOU  QUE  O LIBELO FOI ENTREGUE AO 
RÉU. REVISÃO DO ENTENDIMENTO. REEXAME 
FÁTICO-PROBATÓRIO. PROMOTOR QUE DISTRIBUIU AOS 
JURADOS PEÇAS DO  PROCESSO.  POSSIBILIDADE.  NÃO  
CONSTITUI FATO NOVO. QUESITAÇÃO. COMPLEXIDADE.   
OBSCURIDADE.   MATÉRIA  NÃO  REGISTRADA  EM  ATA  DE 
JULGAMENTO.    PRECLUSÃO    CONSUMATIVA.    ILEGALIDADE   
FLAGRANTE. COMPENSAÇÃO ENTRE AS ATENUANTES E A 
AGRAVANTE.

1.  Modificar  as  conclusões  consignadas no acórdão impugnado para 
concluir  que  o  réu  não recebeu cópia do libelo, como pretendido, exigiria 
a incursão no conjunto fático-probatório dos autos.

2.  Não houve prejuízo à isonomia entre as partes no ato de entregar 
aos   jurados   cópia  de  peças  processuais,  uma  vez  que  foram 
distribuídas  cópias  de folhas que já constavam dos autos. No mais, não  
se  tratando  de  documento novo, não incide in casu a regra do atual  art. 
479 e antigo art. 475 do Código de Processo Penal e, por isso, não existe 
óbice algum.

3.  No  Tribunal  do  Júri,  a  alegação  de  nulidade  por vício na 

quesitação deverá ser feita após a leitura dos quesitos e explicação 

dos critérios pelo Juiz presidente, o que não ocorreu na espécie.
4.  Ilegalidade  flagrante,  pois  as  atenuantes da menoridade e da 

confissão  espontânea  preponderam  sobre a agravante do recurso que 
dificultou a defesa da vítima, o que enseja a compensação destas.

5.  Recurso  especial  parcialmente  conhecido  e,  nessa  extensão, 
improvido. Habeas corpus concedido de ofício.

(REsp 1445392/MG, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, 
SEXTA TURMA, julgado em 14/06/2016, DJe 27/06/2016)
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AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. JÚRI. VÍCIO 
DE QUESITAÇÃO. PROTESTO DA DEFESA QUE NÃO CONSTA DA 
ATA DE JULGAMENTO. PRECLUSÃO. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

I - Não havendo, na ata do julgamento perante o Tribunal do Júri, 

registro sobre o protesto da defesa quanto ao indeferimento da 

elaboração de quesito, verifica-se a preclusão da matéria. Precedente.
II - Decisão agravada que deve ser mantida por seus próprios 

fundamentos, uma vez que as razões do agravo regimental não cuidam de 
infirmar os fundamentos da decisão recorrida.

III- Agravo regimental desprovido.
(AgRg no REsp 1528277/SP, Rel. Ministro ERICSON MARANHO 

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP), SEXTA TURMA, 
julgado em 03/09/2015, DJe 22/09/2015)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2017/0035225-3 REsp 1.654.881 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00007822120068260576  16/2012  162012  20160000346591  20160000416933  
20160000461834  262006  7822120068260576  90000221620068260576  
RI0032RBV0000

EM MESA JULGADO: 25/04/2017

Relatora

Exma. Sra. Ministra  MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JULIANO BAIOCCHI VILLA-VERDE DE CARVALHO

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MARCOS ZANCHETTA DO NASCIMENTO 
ADVOGADOS : ROGÉRIO LUIS ADOLFO CURY E OUTRO(S) - SP186605 

 DANIELA MARINHO SCABBIA CURY  - SP238821 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
CORRÉU    : MARLON GEROLIN 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a vida - Homicídio Qualificado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MARCOS ZANCHETTA DO NASCIMENTO 
ADVOGADOS : ROGÉRIO LUIS ADOLFO CURY E OUTRO(S) - SP186605 

 DANIELA MARINHO SCABBIA CURY  - SP238821 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Nefi Cordeiro e Antonio 
Saldanha Palheiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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